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PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS DA

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Propostas da Presidência da CSH: Colômbia
/)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2014-2015” (AG/doc.XXXX/15), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2014) e outras resoluções relacionadas com o tema de segurança (1991-1994)” (CP/CSH/INF.278/11 rev. 3);


REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), de garantir a paz e a segurança no Hemisfério de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, com pleno respeito ao Direito Internacional, e destacando que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;


REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; 


REAFIRMANDO AINDA a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;

RESSALTANDO a importância de se continuar contribuindo para os esforços globais e o indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a não proliferação das armas de destruição em massa, especialmente com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;
RECORDANDO que as Declarações de Santiago, de 1995, e de São Salvador, de 1998, o Consenso de Miami e a resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), constituem os pilares fundadores do Sistema de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no Hemisfério e constituem o antecedente direto daquelas adotadas posteriormente em âmbito regional e sub-regional;

REAFIRMANDO a resolução AG/RES. 2862 (XLIV-O/14), a qual declara “a consolidação das zonas de paz e cooperação nas Américas”; 


REAFIRMANDO TAMBÉM os avanços alcançados no Quadragésimo Sexto Período Extraordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA sobre “Reflexões e Diretrizes para elaborar e acompanhar as políticas integrais referentes ao problema mundial das drogas” e a importância de continuar o diálogo preparatório e as contribuições para a sessão especial das Nações Unidas sobre o problema mundial das drogas, a ser realizada em 2016;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;


TENDO VISTO os relatórios anuais da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.XXXX), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.XXXX) e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.XXXX);


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização ou a preparação da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), a ter lugar no Peru, em 19 e 20 de novembro de 2015; da Décima Quinta Reunião Ordinária do CICTE, em 18 de março de 2015; da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional; do Quinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da CICAD; e da Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 6 de maio de 2014; e


LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,
RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações e adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a essa finalidade.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento aos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.


3.
Reconhecer o papel central da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização.

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das (MISPA)

4.
Incentivar os Estados membros a que as implementem efetivamente e a que continuem a dar cumprimento ao Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, ao Consenso de São Domingos e às Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia.

5.
Convocar a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, a ser realizada na Colômbia, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 5 das Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública. 

6.
Considerar as recomendações da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, a ser realizada no Peru, em 23 e 24 de abril de 2015, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 6 das Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública.

7. Expressar nosso reconhecimento da cooperação técnica prestada pela AMERIPOL à OEA e aos Estados membros. Nesse sentido, é necessário ampliar e fortalecer o atual memorando de entendimento entre o Secretário-Geral e a AMERIPOL, bem como estabelecer um mecanismo de cooperação técnica em matéria policial e um escritório na OEA composto por funcionários delegados da AMERIPOL, a fim de assessorar a Secretaria de Segurança Multidimensional e os Estados membros que solicitarem.

8. Solicitar à CSH que realize consultas, que poderão ser conduzidas mediante um Grupo de Trabalho, a fim de elaborar uma proposta de mecanismo a ser apresentada ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. Essa proposta deverá articular a coordenação das atividades desenvolvidas pelos diferentes órgãos da Organização e as atividades da AMERIPOL, evitando a superposição de tarefas e otimizando o uso dos recursos existentes na esfera da Secretaria-Geral. 
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas


9.
Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do  Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015.

Apoio à Estratégia de Segurança do Caribe


10.
Convidar os Estados membros e instar a Secretaria-Geral a que continuem colaborando com a Estratégia de Crime e Segurança da CARICOM.

Prevenção da violência e do crime

11.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Segurança  Multidimensional, continuar seu trabalho de estabelecer e coordenar, em consulta com os Estados membros, uma rede interamericana de prevenção da violência e do crime (rede), a fim de contribuir para os esforços e capacidades dos Estados membros, particularmente em áreas relacionadas com a participação da população no âmbito da segurança cidadã e da organização comunitária. 
12.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e a comunidade internacional a considerar contribuir voluntariamente recursos financeiros e assistência técnica ao fundo específico para apoiar as atividades destinadas a prevenir a violência e o crime.  

13. 
Trabalhar para a obtenção de melhores dados e para o fortalecimento de avaliações e e diagnósticos com vistas à formulação de políticas públicas efetivas de prevenção da violência e do crime, que apresentem uma resposta melhor a esse fenômeno na região, de forma integral. Nesse sentido, fortalecer os Observatórios de Crime e Violência.
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 


14.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros afetados para liberar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir as existentes, bem como para transformar a América na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal no mundo.

15.
Reconhecer o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os Governos a que continuem trabalhando ou prestando apoio na área de ação contra as minas, de acordo com a Convenção, seus planos de ação contra as minas e os recursos de que disponham, e instar os Estados que ainda não o tenham feito a que consideram ratificar o mais cedo possível a Convenção de Ottawa, ou a ela aderira, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz nas Américas e contribuir para sua universalização.

16.
Instar os Estados Partes que solicitaram uma prorrogação em conformidade com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa a que realizem todos os esforços necessários para cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos.

17.
Exortar os Estados membros, os Observadores Permanentes, os organismos internacionais e a comunidade internacional a que considerem fortalecer seu apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e seus programas de remoção de minas implementados pelos Estados membros em seus territórios, e a que continuem cooperando em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de acidentes com minas, bem como a recuperação econômica das zonas desminadas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades.

18.
Reconhecer os esforços envidados pelo Governo da Colômbia no âmbito do processo de paz, em que o diálogo com as FARC facilitaram e possibilitaram a regulamentação e a implementação de um plano-piloto de remoção de minas que contempla o compromisso de limpar e descontaminar os territórios que tenham a presença de minas antipessoal (MAP), artefatos explosivos improvisados (AEI), munição sem explodir (MUSE) e restos explosivos de guerra (REG). Esse plano será realizado com o apoio e sob a coordenação da Ajuda Popular Noruega (APN).

19.
Destacar o apoio do AICMA no credenciamento e monitoramento de organizações civis que desejam realizar atividades de remoção humanitária de minas no território da Colômbia e reconhecer os esforços da Colômbia por obter resultados concretos na elaboração de regulamentações e normas, o que possibilitou esse tipo de atividade complementar ao trabalho do Batalhão de Remoção Humanitária de Minas.

20.
Reconhecer e manifestar apoio aos trabalhos da Colômbia e do Equador como copresidentes dos comitês permanentes da Convenção de Ottawa referentes à assistência às vítimas e recursos, cooperação e assistência, respectivamente.
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

21.
Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da CSH, que continue a considerar o tema da criminalidade organizada transnacional.

22.
Encarregar a Secretaria-Geral de criar um órgão de coordenação, com a participação da SSM, do Departamento de Cooperação Jurídica e de entidades pertinentes da OEA, a fim de evitar a duplicação de esforços e apoiar mais efetivamente os Estados membros e o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
23.
Realizar a segunda conferência virtual ou teleconferência, no âmbito da CSH, em matéria de criminalidade organizada transnacional entre os membros do diretório de pontos únicos de contato da OEA para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 

24.
Instar os Estados membros a continuar usando e financiando a Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal da OEA para transmitir, coordenar e trocar informações. 


25.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes e organizações internacionais a que façam contribuições voluntárias ao fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas


26.
Implementar as recomendações e a conclusão da reunião de Brasília sobre o tráfico de pessoas.

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


27.
Incentivar a Secretaria-Geral da OEA a continuar colaborando, por intermédio da SSM, com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM em questões relacionadas com segurança.
O problema das drogas nas Américas


28. 
Tomar nota do Relatório “O problema das drogas nas Américas”, do Secretário-Geral da OEA, reconhecer os avanços e reafirmar os compromissos alcançados no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, e no Quadragésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, “Reflexões e diretrizes para a elaboração e o acompanhamento das políticas integrais frente ao problema mundial das drogas nas Américas”. Nesse sentido, é preciso continuar promovendo o diálogo entre os Estados membros, em preparação para a sessão especial das Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o problema mundial das drogas, a ser realizada em 2016.

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


29.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso. 


30.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões da CIFTA e da CITAAC. 

31.
Convidar os Estados membros a que considerem a assinatura e/ou ratificação do Tratado sobre o Comércio de Armas. 
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 


32.
Continuar implementando o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, adotado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA. Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) 

33.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborarão na preparação dessas notificações e relatórios anuais.

34.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para os objetivos da CITAAC, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre as armas convencionais que tenham exportado para os Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o Artigo V desse instrumento.


35.
Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o dia 29 de janeiro de 2016 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da mencionada conferência e de suas duas reuniões preparatórias de um dia cada, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento.

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
Junta Interamericana de Defesa (JID)


36. 
Solicitar à JID que continue informando à CSH a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID possa prestar aos Estados membros, em conformidade com o Estatuto, apresentando um relatório à CSH em dezembro de cada ano.

IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

37. 
Instruir a SSM a apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2015-2016 para consultas ou adequada supervisão dos Estados membros. 

38. 
Solicitar às organizações e instituições interamericanas a mais ampla cooperação e estreita coordenação para o cumprimento dos mandatos constantes deste documento. A fim de desenvolver as tarefas e políticas públicas em matéria de segurança estabelecidas nesta resolução, os Estados membros solicitam que o Secretário-Geral da OEA realize a coordenação pertinente com as demais organizações e órgãos internacionais.

39. 
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	O documento add. 1 rev. 1 (de 21 de abril de 2015) incorpora as propostas constantes dos parágrafos 13, 28 e 38.





